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d. pedido de concordata; 
e. transformação da sociedade; e 
f. exclusão de sócio por justa causa. 

 
Parágrafo Primeiro – As deliberações sociais, nas quais cada quota do capital social             
representa um voto, obedecido o disposto no artigo 1.010 da Lei nº 10.406/2002, serão              
tomadas em reunião de sócios, convocadas pelo administrador nos casos acima previstos,            
dispensando-se a realização da mesma quando todos os sócios decidirem, por escrito,            
sobre a matéria que seria objeto da reunião. 
Parágrafo Segundo – É dispensada qualquer formalidade de convocação, quando todos           
os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e              
ordem dia. 
Parágrafo Terceiro – O quorum de instalação será a maioria absoluta do capital social. O               
quorum de deliberação é também o da maioria absoluta do capital social, exceto no caso               
de alienação do estabelecimento, cisão, fusão ou transformação, quando o quorum           
deliberativo será de dois terços dos votos dos quotistas. 
Parágrafo Quarto – As reuniões serão presididas por sócio escolhido no momento de seu              
início e caberá ao presidente a escolha do secretário. 
Parágrafo Quinto – Dos trabalhos e deliberações tomadas será lavrada ata que será             
assinada por todos os sócios presentes. 
Parágrafo Sexto – Para produzir seus efeitos legais, cópia da ata descrita pelo secretário              
será apresentada para arquivamento e averbação na Junta Comercial do Estado de sua             
jurisdição. 
Parágrafo Sétimo – O sócio dissidente de qualquer decisão majoritária poderá exercer o             
direito de retirar-se da sociedade, manifestando a sua intenção à sociedade e aos outros              
sócios, por escrito mediante protocolo, dentro o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da               
deliberação que discordou, sendo seus haveres apurados e pagos mediante balanço           
levantado especificamente para esse fim. 

CAPÍTULO VI 
Retirada, exclusão de sócio e resolução das quotas de um sócio em relação à sociedade 

 
Cláusula Décima Terceira ​–​ ​A morte de qualquer dos sócios não dissolve a sociedade. 

 
Cláusula Décima Quarta ​– Na hipótese da cláusula anterior, os herdeiros ou sucessores,             
após a devida homologação da partilha poderão requerer à sociedade, suceder o sócio             
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falecido, o que ficará a exclusivo critério dos sócios remanescentes aceitarem ou não.             
Havendo recusa por parte dos sócios remanescentes, estes deverão levantar balanço           
específico para acerto de contas em relação aos herdeiros ou sucessores do sócio             
falecido, preferencialmente na data do óbito. Enquanto não houver nomeação de           
inventariante os haveres do sócio falecido poderão ser depositados em conta bancária            
aberta especialmente para esse fim. Aplica-se ainda em relação à morte de qualquer sócio              
o comando legal dos artigos 1.027, 1.028 e 1.032, da lei nº 10.406/2002.  
Parágrafo Único – O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a              
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

 
Cláusula Décima Quinta ​– Será excluída da sociedade, de pleno direito, a sociedade             
empresária que for declarada falida, ou ainda qualquer sócio por incapacidade           
superveniente à assinatura do presente instrumento, observado o comando legal do artigo            
1.030 da Lei nº 10.406 de 2002. 

 
Cláusula Décima Sexta ​– Ressalvado o disposto no artigo 1.030 da lei nº 10.406/2002,              
quando a maioria dos sócios, representativa de mais da metade do capital social, entender              
que um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de                
atos de inegável gravidade, poderá excluí-los da sociedade, por justa causa, mediante            
alteração do contrato social. 
Parágrafo Primeiro – A exclusão somente poderá ser determinada em reunião de sócios             
especialmente convocados para esse fim, conforme disposto na Décima Primeira Cláusula           
deste contrato. O acusado deverá estar ciente em tempo hábil para permitir seu             
comparecimento e o exercício do direito de defesa. 
Parágrafo Segundo – Efetuado o registro da alteração contratual, o valor dos haveres do              
sócio excluído será apurado e liquidado em balanço levantado especialmente para este            
fim. 

 
CAPÍTULO VII 

Demonstrações Financeiras, Contábeis e Sociais 
 

Cláusula Décima Sétima ​– O exercício social coincidirá com o ano civil, desta forma terá               
início em 1º de janeiro e se encerrará em 31 de dezembro. Quando será apurado o                
inventário físico e financeiro dos bens, direitos e obrigações e as respectivas            
demonstrações financeiras, em conformidade com os Princípios Contábeis Geralmente         
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